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RESUMO: Esse artigo tem por objetivo apresentar caminhos teóricos que possibilitem analisar 
a prática política enquanto uma agência. Nesse sentido apresenta, uma discussão teórica que 
aproxima alguns momentos em que os estudos antropológicos se dedicaram a questões próprias 
ao universo político e as reflexões sobre as práticas políticas e seus modos de produção 
presentes na obra de Pierre Bourdieu. Desta aproximação, resultam os seguintes entendimentos: 
i) os modos de produção das práticas políticas permitem entender a existência de uma lógica 
própria a um possível campo político com regras e pensamentos definidos e legitimamente 
reconhecidos; ii) os modos de produção das práticas políticas revelam a existência de outras 
lógicas, outras regras e outros modos de pensar sobre a política e seu funcionamento que não 
são reconhecidos e, por isso, não são legitimados socialmente. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Prática. Senso político. Pierre Bourdieu. Antropologia política. 
Sociologia política. 
 

 

RESUMEN: Este artículo tiene como objetivo presentar caminos teóricos que permitan 

analizar la práctica política como agencia. En ese sentido, ofrece una discusión que reúne 

algunos momentos en que los estudios antropológicos se dedicaron a cuestiones propias del 

universo político y las reflexiones sobre las prácticas políticas y sus modos de producción 

presentes en la obra de Pierre Bourdieu. De este enfoque resultan las siguientes 

comprensiones: i) los modos de producción de las prácticas políticas permiten comprender la 

existencia de una lógica propia de un posible campo político con reglas y pensamientos 

definidos y legítimamente reconocidos; ii) los modos de producción de las prácticas políticas 

revelan la existencia de otras lógicas, otras reglas y otras formas de pensar la política y su 

funcionamiento que no son reconocidas y, por tanto, no están socialmente legitimadas. 
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Sociología política.   
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ABSTRACT: This article aims to present theoretical paths that make it possible to analyze 

political practice as an agency. In this sense, it offers a discussion that brings together some 

moments in which anthropological studies were dedicated to questions specific to the political 

universe and the reflections on political practices and their modes of production present in the 

work of Pierre Bourdieu. The following understandings result from this approach: i) the modes 

of production of political practices allow us to understand the existence of a logic proper to a 

possible political field with defined and legitimately recognized rules and thoughts; ii) the 

modes of production of political practices reveal the existence of other logics, other rules and 

other ways of thinking about politics and its functioning that are not recognized and, therefore, 

are not socially legitimized. 

 

KEYWORDS: Practice. Political sense. Pierre Bourdieu. Political anthropology. Political 

sociology. 

 
 
 
Introdução: A especificidade de uma abordagem 
 

Apresentamos aqui uma reflexão sobre alguns dos momentos em que estudos 

antropológicos dedicaram-se a temáticas e questões próprias ao universo político, no intuito 

compreender como estas questões podem ser relacionadas a busca por entender a prática 

política enquanto uma agência (BOURDIEU, 2011a). A especificidade de uma abordagem 

antropológica da política pode ser ligada ao projeto da própria disciplina, uma vez que este diz 

respeito a uma tentativa de “[...] reunir o que a ideologia moderna separou” (PEIRANO, 1997, 

p. 22).  

Nesse sentido, a “[...] abordagem da política pela antropologia pode ser definida de uma 

forma simples: explicar como os atores sociais compreendem e experimentam a política, isto é, 

como significam os objetos e as práticas relacionadas ao mundo da política” (KUSCHNIR, 

2007, p. 163). O que o conhecimento antropológico busca diante das questões da política é 

conhecer aquilo que os agentes concebem e vivem enquanto política. Operacionalizar essa 

busca por conhecer como as pessoas experienciam a política não se mostra uma tarefa simples. 

Ao contrário, diz respeito a: 

 
[...] uma proposta complexa de ser executada e que implica pelo menos dois 
pressupostos. O primeiro, de que a sociedade é heterogênea, formada por redes 
sociais que sustentam e possibilitam múltiplas percepções da realidade. O 
segundo, de que o “mundo da política” não é um dado a priori, mas precisa 
ser investigado e definido a partir das formulações e dos comportamentos de 
atores sociais e de contextos particulares (KUSCHNIR, 2007a, p. 163). 

 
Diante das questões sobre política, o objetivo das pesquisas antropológicas não diz 

respeito à busca por um entendimento acerca das instituições políticas e de seu funcionamento, 

mas a conhecer como as relações de poder aparecem, ganham formas e significados para 
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agentes situados nos mais diversos contextos, construindo para isso um olhar em que “o poder 

(ou a política) estaria presente em todas as relações sociais onde existe algum tipo de 

assimetria” (KUSCHNIR, 2007b, p.7). 

Por isso, pensar as questões e os debates sobre a política a partir de um ponto de vista 

antropológico, tem por pressuposto que: 

 
A antropologia pode contribuir nesse debate porque sua principal tarefa é 
estudar não o que a política deve ser, mas o que ela é para um determinado 
grupo, em um contexto histórico e social específico. Compreender, “do ponto 
de vista do nativo”, práticas muitas vezes diferentes daquelas que idealizamos 
pode gerar incômodo, intelectual ou cívico, mas um incômodo necessário, 
pois, como disse Geertz, “se quiséssemos verdades caseiras, deveríamos ter 
ficado em casa” (KUSCHNIR, 2007a, p. 166, grifos do autor). 

 
A ideia de uma antropologia política entendida enquanto área de conhecimento, pode 

ser vinculada aos estudos ingleses de antropologia social, uma vez que sua consolidação está 

ligada a um momento da disciplina em que os autores se afastaram das noções clássicas da 

disciplina, que concebiam o mundo social como um todo formado por vários sistemas 

interligados – sistemas de parentesco, político, econômico, religioso, entre outros – concepção 

pela qual um sistema não poderia ser compreendido sem se levar em conta todos os outros, para 

buscar entender de forma isolada as particularidades de cada sistema social. 

Em nossa leitura, dentre os principais pensadores do que hoje pode ser entendida como 

uma antropologia política encontra-se Leach (1995), que coloca em questão as disparidades 

entre as regras e os modelos de mundo construídos pela teoria antropológica e as práticas do 

mudo real. Leach (1995) discute a importância de se compreender a distância que existe entre 

a realidade empírica vivenciada pelos agentes e o mundo lógico proveniente da noção 

funcionalista de sistemas sociais. Em concordância com a leitura de Arruti, Montero e Pompa 

(2012, p. 110), pode-se dizer que: 

 
Em resumo, o trabalho de Leach proporciona alguns ganhos fundamentais 
para os desdobramentos sucessivos da antropologia política. Em primeiro 
lugar abandona a perspectiva que considera os sistemas políticos como as 
instituições sociais vicárias da política que, por meio da resolução de conflitos, 
tem por função manter sociologicamente as partes sociais unidas em uma 
totalidade estável. Em segundo lugar, avança a proposição de que a política é 
uma prática simbólico-ritual que tem como finalidade, por meio da 
manipulação das categorias, a mudança permanente no modo de perceber as 
distinções e relações de status e por meio dos rituais, a legitimação dessa 
percepção. 

 
As noções de sistemas sociais independentes, de uma prática política simbólico-ritual, 

e do conflito enquanto categoria estruturante da ordem social, são todas contribuições que 
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podem ser conectadas à antropologia social britânica. Ela também contribuiu para o 

desenvolvimento do campo do conhecimento antropológico como um todo, evidenciando assim 

a importância desta área de conhecimento ao longo da formação da disciplina. 

 
 

As antropologias da política e do político 
 

Ao olhar para a antropologia produzida no Brasil, sem o intuito de ligá-la a tradição 

inglesa, encontramos, a princípio, os estudos das questões políticas ligados a uma abordagem 

conhecida por antropologia da política. Nesses estudos, existe uma preocupação central com o 

modo pelo qual as pessoas experimentam e vivenciam a política, que se desdobra em uma busca 

por compreender a ideia de política vinculada as relações de mediação construídas entre 

comunidades locais e às diversas instâncias de poder, dentre as quais ganham destaque as 

políticas de Estado e de governo. 

 
No contexto brasileiro, desenvolveu-se, na década de 1990, um conjunto de 
trabalhos autodenominados antropologia da política, que tiveram sua 
institucionalização mais importante no Núcleo de Antropologia da Política 
(NuAP), sediado no Museu Nacional da UFRJ, mas envolvendo grupos em 
outras universidades federais, como as de Brasília, Ceará e Rio Grande do Sul, 
entre outras (KUSCHNIR, 2007a, p. 164). 

 
A abordagem da antropologia da política, entre outras coisas, permite pensar sobre os 

desdobramentos teóricos possibilitados pela noção etnográfica de “tempo da política”, recorte 

temporal marcado “pelo momento em que facções (partidos reais) são identificadas, e em que, 

por assim dizer, existem plenamente em conflito aberto, as municipalidades dividindo-se de 

uma maneira pouco habitual nas grandes cidades” (PALMEIRA; HEREDIA, 2006, p. 283). As 

análises construídas a partir da categoria etnográfica de “tempo da política” permitiram a essa 

abordagem desviar o foco de suas análises dos grandes centros urbanos, objetos caros à ciência 

política, e voltar-se para as comunidades locais. 

Esta mudança permitiu que os estudos de antropologia da política percebessem, por 

exemplo, como uma disputa eleitoral pode reorganizar as relações no dia a dia de diversos e 

distintos lugares. De forma sistemática, sobre essa abordagem antropológica e suas 

contribuições, temos que: 

 
Em análises centradas nos momentos eleitorais em pequenas cidades no 
interior do Brasil, Palmeira e Heredia (1993, 1995 e 1997) têm desenvolvido 
o conceito de tempo da política para designar os períodos em que a população 
percebe a política e os políticos como parte da sua vida social. Nessas 
sociedades, que teriam como valor a união e a estabilidade (representadas 
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muitas vezes sob a forma do modelo familiar), a política é vivida como um 
fenômeno sazonal por estar identificada como a divisão e o conflito. Dessa 
forma, os autores chamam atenção para a política tal como ela é 
experimentada dentro de um universo cultural e histórico específico. Os 
eleitores deixam de ser “seres abstratos”, tão caros aos teóricos da democracia 
(KUSCHNIR, 2007b, p. 8). 

 
Este conjunto de estudos vincula a ideia de uma ação política a questões que tentam ir 

além das discussões sobre o despreparo para o voto por parte dos cidadãos, ou sobre as 

tendências clientelistas de nossa política partidária, por exemplo, colocando em pauta uma visão 

em que “[...] a compreensão do comportamento eleitoral dependeria da adoção de uma 

perspectiva mais “sociológica”, em que as ações dos eleitores fossem percebidas segundo as 

estruturas “sociais e simbólicas” que as circunscrevem...” (KUSCHNIR, 2007b, p. 8). 

Em síntese, pode-se dizer que os estudos em antropologia da política contribuíram para 

a estruturação das discussões antropológicas contemporâneas que tomam como objeto relações 

políticas no Brasil, principalmente no que toca aos estudos que buscam conhecer as práticas 

eleitorais, ao assumirem uma perspectiva que desnaturaliza a noção de política. 

Em nossa leitura, essa busca evidenciada pelos estudos de antropologia da política no 

Brasil, estaria na base da abordagem de uma antropologia do político (ARRUTI; MONTERO; 

POMPA, 2012) que “reposiciona a questão da alteridade, concebendo-a como um campo de 

relações prático-discursivas sobre as diferenças.” (ARRUTI; MONTERO; POMPA, 2012, p. 

3). A abordagem teórica de uma antropologia do político tem por objetivo discutir a 

representatividade política, pensando sobretudo essa representação a partir das questões de 

alteridade, como pode se ver: 

 
Nesse sentido, sugerimos ser necessário um reposicionamento teórico da 
disciplina que tenha como foco, não o exame da alteridade pensada como um 
conjunto de especificidades que têm sentido nelas mesmas, nem mesmo a sua 
transformação ou o conflito entre os diferentes e suas diferenças, mas as 
dinâmicas sociais de sua produção e apropriação simbólica por agentes 
situados (ARRUTI, MONTERO; POMPA, 2012, p. 3). 

 
O mote central para uma antropologia do político encontra-se nos diversos 

agenciamentos sobre as questões da diferença, descolando ainda mais além da análise de um 

sistema político normatizado e institucional e colocando-a no contexto prático em que são 

construídas as mediações entre essa política institucional e a demanda dos agentes politicamente 

situados no cotidiano. 

 
Em termos metodológicos, essa abordagem aponta para uma análise 
interessada, de um lado, nas categorias nativas pensadas como terminologias 
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que expressam seus modos de percepção das regras e das relações sociais; e, 
de outro, os princípios lógicos e práticos das ações simbólico-rituais, 
responsáveis pelos agenciamentos das categorias sociais de visão e divisão do 
mundo, que disputam o controle do modo de perceber as distinções e relações 
de status e seus efeitos de poder (ARRUTI; MONTERO; POMPA, 2012, p. 
28). 

 
Em síntese, a abordagem da antropologia do político apresenta a possibilidade de um 

olhar para as diversas formas de representatividades políticas estabelecidas pelas relações 

prático-discursivas sobre as diferenças e a mediação dessas diferenças em relação às políticas 

institucionais de Estado: 

 
As noções correntemente acionadas pela sociologia e pela historiografia, 
sustentadas nas noções de “invenção” e “manipulação”, apesar de terem 
cumprido sua função analítica em um momento inicial do debate, tornaram-se 
insuficientes. Para além do seu caráter tautológico (efetivamente toda tradição 
é inventada e toda identidade é manipulada segundo os contextos de 
interação), tais noções denunciam uma concepção racionalista e manipulatória 
dos agentes (e de sua “agência”). [...] Uma mediação que não é pensada apenas 
como uma ação que se estabelece entre agentes e agências, mas como um 
campo de produção de significados que trabalha na constituição dos próprios 
agentes (ARRUTI; MONTERO; POMPA, 2012, p. 33). 

 
Por fim, a partir desse balanço teórico, temos que a prática política pode ser pensada 

enquanto uma agência (BOURDIEU, 2011a): i) por ser polissêmica, tendo em vista a 

multiplicidade de sentidos que podem ser atribuídos a ela; ii) por estar intimamente ligada às 

questões de alteridade, ou seja, uma mesma prática pode ter significados totalmente diferentes 

dependendo do contexto em que se situa e se realiza; iii) por não ser o resultado de uma relação 

de manipulação ou como simples conformidade diante do contexto de sua produção.  

 
 

O olhar relacional e o problema fundamental da política 
 

Ao ler a obra de Pierre Bourdieu, é muito comum que os inúmeros e possíveis 

entendimentos sejam construídos a partir do conceito de habitus – apresentamos a seguir o 

modo pelo qual entendemos esse conceito, sem perder de vista que esse entendimento é um 

dentre os muitos possíveis sobre ele – noção aristotélica discutida e aplicada por vários outros 

autores (WACQUANT, 2007; 2017), mas que, repensada criticamente, para questionar os 

modos escolásticos de conhecimento, aparece nos trabalhos de Bourdieu reformulada e 

operacionalizada enquanto um: 
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[...] sistemas de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a 
funcionar como estruturas estruturantes, isto é, como princípio gerador e 
estruturador das práticas e das representações que podem ser objetivamente 
adaptadas a seu fim sem supor a intenção consciente dos fins e o domínio 
expresso das operações necessárias para atingi-los e coletivamente 
orquestradas, sem ser o produto da ação organizadora de um regente 
(BOURDIEU, 1983a, p. 60). 

 
Ao ser assim anunciado, o conceito de habitus ganha grande aplicabilidade em análises 

que se disponham a trabalhar a partir da ideia de uma mediação entre as experiências 

vivenciadas por cada agente e o contexto social que o engloba.  

Essa possibilidade analítica se sustenta porque, teoricamente, o conceito de habitus, 

segundo Bourdieu, remete a: 

 
[...] uma capacidade infinita de engendrar em toda a liberdade (controlada) 
produtos – pensamentos, percepções, expressões, ações – que sempre têm 
como limites as condições historicamente e socialmente situadas de sua 
produção, a liberdade condicionada e condicional que ele garante está tão 
distante de uma criação de imprevisível novidade quanto de uma simples 
reprodução mecânica dos condicionamentos iniciais (BOURDIEU, 2007a, p. 
91). 

 
Essa noção de liberdade condicionada diz respeito à capacidade que cada agente tem de 

produzir e reproduzir, a partir de seu habitus (BOURDIEU, 2007a), inúmeras e distintas 

práticas diante das limitações socioeconômicas de seu contexto social. É nesse sentido que o 

conceito de habitus encontra-se na base do que Bourdieu constrói como um conhecimento 

praxiológico (BOURDIEU, 1983a). 

Segundo o autor, para conhecer algo praxiologicamente, temos sempre que buscar 

compreender: 

 
[...] não somente o sistema das relações objetivas que o modo de 
conhecimento objetivista constrói, mas também as relações dialéticas entre 
essas estruturas e as disposições estruturadas nas quais elas se atualizam e que 
tendem a reproduzi-las, isto é, o duplo processo de interiorização da 
exterioridade e de exteriorização da interioridade: este conhecimento supõe 
uma ruptura com o modo de conhecimento objetivista, quer dizer, um 
questionamento das condições de possibilidades e, por aí, dos limites do ponto 
de vista objetivo e objetivante que apreende as práticas de fora, enquanto fato 
acabado, em lugar de construir seu princípio gerador situando-se no próprio 
movimento de sua efetivação (BOURDIEU, 1983a, p. 47). 

 
É nesse “[...] duplo processo de interiorização da exterioridade e de exteriorização da 

interioridade” (BOURDIEU, 1983a, p. 47) que se encontraria a liberdade controlada das 

práticas, uma vez que por meio desse processo todo o agente seria, por intermédio de seu 

habitus, um consumidor e um produtor de sentido objetivo de mundo. (BOURDIEU, 1983a). 
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Nesse sentido, enquanto uma mediação estabelecida através de experiências cotidianas, 

o conceito de habitus ocupa um lugar central nos estudos bourdieusianos, sobretudo porque o 

mesmo pode ser pensado enquanto uma: 

 
História incorporada, feita natureza, e por isso esquecida como tal, o habitus 

é a presença operante de todo o passado do qual é o produto: no entanto é o 
que confere às práticas sua independência relativa em relação às 
determinações exteriores do presente imediato. [...] Espontaneidade sem 
consciência nem vontade, o habitus não se opõe menos à necessidade 
mecânica do que à liberdade reflexiva, às coisas sem história das teorias 
mecanicistas do que aos sujeitos “sem inércia” das teorias racionalistas. 
(BOURDIEU, 2009, p. 93). 

 
Considerando esse objeto, as práticas políticas de agentes profanos, o conceito de 

habitus se faz estratégico por permitir equacionar a ideia de uma “mediação universalizante que 

faz com que as práticas sem razão explícitas e sem intenção significante de um agente singular 

sejam, no entanto, ‘sensatas’, ‘razoáveis’ e objetivamente orquestradas” (BOURDIEU, 1983a, 

p. 73). 

Assim, ao pensar os discursos de agentes profanos sobre a política – pois “Como o 

campo religioso, o campo político repousa sobre uma separação entre os profissionais e os 

profanos.” (BOURDIEU, 2011b, p. 195) – enquanto práticas políticas do dia a dia, 

apresentamos o pressuposto de que a construção de um entendimento praxiológico 

(BOURDIEU, 1983a) sobre estes discursos só se mostra possível: 

 
[...] com a condição de relacionar as condições sociais nas quais se constituiu 
o habitus que as engendrou às condições sociais nas quais ele é posto em ação, 
ou seja, com a condição de operar pelo trabalho científico a relação desses 
dois estados do mundo social que o habitus efetua, ao ocultá-lo, na e pela 
prática (BOURDIEU, 2009, p. 93). 

 
Nesse sentido os discursos políticos dos agentes leigos ao campo político seriam uma 

prática possibilitada pela relação dialética entre dois estados do mudo social, as experiências 

vivenciadas em suas trajetórias pessoais e o contexto social de produção desses discursos. 

(BOURDIEU, 1983a). Por isso, assumimos que ser: 

 
[...] preciso abandonar todas as teorias que tomam explícita ou implicitamente 
a prática como uma reação mecânica, diretamente determinada pelas 
condições antecedentes e inteiramente redutível ao funcionamento mecânico 
de esquemas preestabelecidos, “modelos”, “normas” ou “papéis” 
(BOURDIEU, 1983a, p. 64). 

 
Ao pensar a produção dos discursos políticos dos agentes profanos (BOURDIEU, 

2011b) como uma agência, ou seja, um momento particular de produção de sentidos, temos por 
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objetivo a compreensão desses como uma prática que, em uma perspectiva praxiólogica, seria 

“ao mesmo tempo, necessária e relativamente autônoma em relação à situação considerada em 

sua imediatidade pontual, porque ela é o produto da relação dialética entre uma situação e um 

habitus” (BOURDIEU, 1983a, p. 65). 

 
 

Os campos sociais e o problema fundamental da política 
 

Pensar a partir da teoria dos campos sociais é pensar necessariamente sobre estruturas 

prático-simbólicas uma vez que a noção de campo é apresentada como o espaço social onde se 

manifestam as relações de disputas simbólicas em que as posições dos agentes se encontram 

estabelecidas a priori, como resultado da disputa pelo acesso e pelo acúmulo de capital cultural. 

(BOURDIEU, 2002). Uma vez que: 

 
O capital cultural pode existir sob três formas: no estado incorporado, ou seja, 
sob a forma de disposições duráveis no organismo; no estado objetivado, sob 
a forma de bens culturais – quadros, livros, dicionários, instrumentos, 
máquinas, que constituem indícios ou a realização de teorias ou de críticas 
dessas teorias, de problemáticas, etc., e, enfim, no estado institucionalizado, 
forma de objetivação que é preciso colocar à parte porque, como se observa 
em relação ao certificado escolar, ela confere ao capital cultural – de que é, 
supostamente, a garantia – propriedades inteiramente originais (BOURDIEU, 
2007b, p. 74). 

 
O conceito de campo social permite que a sociedade seja entendida como espaço de 

disputa por um poder que é objetivamente estratificado (BOURDIEU, 2002). Uma vez que 

“Para que um campo funcione, é preciso que haja objetos de disputas e pessoas prontas para 

disputar o jogo, dotadas de habitus que impliquem no conhecimento e no reconhecimento das 

leis imanentes do jogo, dos objetos de disputas, etc.” (BOURDIEU, 1983b, p. 120). 

Neste sentido o conceito de campo social exprime ideia de um espaço onde não haveria 

neutralidade de ações e que, enquanto espaço de disputa, encontra-se dividido entre ortodoxia 

(dominantes) e heterodoxia (dominados) em meio a um jogo no qual os agentes da ortodoxia 

produziriam mecanismos e instituições capazes de legitimar bens simbólicos, para assim 

gerenciar a dinâmica e a hierarquia social, mantendo sua posição de poder dentro dele 

(BOURDIEU, 2002). 

Olhar para a sociedade enquanto um espaço objetivamente estratificado permite pensar 

essa sociedade estruturada por diversos campos sociais distintos, porém interligados por 

relações de homologias estruturais, uma vez que “A homologia pode ser descrita como uma 

semelhança na diferença. Falar de homologias [...] significa afirmar a existência de traços 
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estruturantes equivalentes – o que não quer dizer idênticos – em conjuntos diferentes” 

(BOURDIEU, 2004, p. 170).  

A ideia de uma semelhança pela diferença diz respeito às disputas por poder internas 

aos campos sociais. Disputas essas responsáveis pelos mecanismos através dos quais esses 

campos se estruturam, reproduzem e relacionam (BOURDIEU, 2004). Sobretudo porque:  

 
A estrutura do campo é um estado da relação de força entre os agentes ou as 
instituições engajadas na luta ou, se preferirmos, da distribuição do capital 
específico que, acumulado no curso das lutas anteriores, orienta as estratégias 
ulteriores. Esta estrutura, que está na origem das estratégias destinadas a 
transformá-la, também está sempre em jogo: as lutas cujo espaço é o campo 
têm por objeto o monopólio da violência legítima (autoridade específica) que 
é característica do campo considerado, isto é, em definitivo, a conservação ou 
a subversão da estrutura da distribuição do capital específico (BOURDIEU, 
1983b, p. 120). 

 
Então, por essa perspectiva, pensar sobre o campo político significa refletir sobre um 

contexto composto pela relação entre agentes, por regras legitimadas e reconhecidas, pelos 

distintos capitais simbólicos em disputa e por uma concorrência pela condição de porta-voz 

legítimo dos discursos e das opiniões políticas de uma parcela significativa da população 

contemplada de alguma maneira pelas dinâmicas deste campo (BOURDIEU, 2002): 

 
O campo político é o lugar em que se geram, na concorrência entre os agentes 
que nele se acham envolvidos, produtos políticos, problemas, programas, 
análises, comentários, conceitos. Acontecimentos entre os quais os cidadãos 
comuns, reduzidos ao estatuto de “consumidores”, devem escolher, com 
possibilidades de mal-entendido tanto maiores quanto mais afastados estão do 
lugar da produção (BOURDIEU, 2002, p. 164). 

 
Em nossa leitura a noção de campo político (BOURDIEU, 2002) pode ser 

operacionalizada em estudos que buscam pensar sobre a dinâmica da política profissional e sua 

relação com os demais espaços sociais, na medida em que: 

 
[...] ela permite construir de maneira rigorosa essa realidade que é a política 
ou o jogo político. [...] é uma noção que possui virtudes negativas, o que é 
uma propriedade dos bons conceitos (que valem tanto pelos falsos problemas 
que eles eliminam como pelos problemas que permitem construir) 
(BOURDIEU, 2011b, p. 194). 

 
Por isso, a operacionalização do conceito de campo político permite perceber a relação 

entre a ideia de uma falsa identificação e o efeito de encerramento – resultantes das dinâmicas 

da política institucional, eleitoral e partidária – daquilo que pode ser politicamente pensado em 

uma sociedade, uma vez que muitas análises sobre o fazer-pensar político se constroem a partir 
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dessa relação e seus desdobramentos, sobretudo aquelas análises que se valem da ideia de uma 

opinião política passível de manipulação, na medida em que: 

 
A opinião política não é um julgamento puro, nem puramente informativo, 
capaz de se impor pela força intrínseca de sua verdade, mas uma ideia-força, 

contendo uma pretensão tanto maior a se realizar, pela passagem ao ato, 
quanto mais numeroso e potente é o grupo que ela mobiliza por sua eficácia 
propriamente simbólica (BOURDIEU, 2007a, p. 387). 

 
É nesse sentido que uma busca por compreender a relação entre os produtos do campo 

político – tendo em vista que [...] dizer que há um campo político é lembrar que as pessoas que 

aí se encontram podem dizer ou fazer coisas que são determinadas não pela relação direta com 

os eleitores, mas pela relação com os outros membros do campo (BOURDIEU, 2011b, p. 198) 

– e os agentes que não conhecem a lógica do jogo político legitimada pelo campo – 

consumidores dos bens simbólicos produzidos pelo campo político – não pode ser reduzida à 

ideia de manipulação. 

Essa afirmação está ligada à hipótese de que “O fato de produzir uma resposta a um 

questionário sobre política, como o fato de votar ou, em outro nível de participação, de ler um 

jornal de opinião ou aderir a um partido, é um caso particular de encontro entre uma oferta e 

uma demanda” (BOURDIEU, 2007a, p. 372). 

Assim ao estudar esse encontro entre a esfera da oferta, o campo político, e a esfera da 

demanda, os agentes profanos ao campo político (BOURDIEU, 2011b), temos claro que, para 

compreendê-lo: 

 
Não basta reconhecer as desigualdades de competência estatutária que 
constrangem a lembrar as condições sociais de possibilidade do julgamento 
político, dissimula-se completamente o problema político mais fundamental, 
ou seja, a questão dos modos de produção de respostas a uma questão política 
ao aceitar o postulado intelectualista que toda resposta a uma questão política 
é o produto de um ato de julgamento e de um ato de julgamento propriamente 
político (BOURDIEU, 2007a, p. 391). 

 
As particularidades que Bourdieu aponta enquanto questões próprias aos modos de 

produção das práticas políticas permitem entender a existência de uma lógica própria ao campo 

político com regras e pensamentos definidos e legitimamente reconhecidos, mas de forma 

relacional também revela a existência de outras lógicas, outras regras e outros modos de pensar 

sobre a política e seu funcionamento que não são reconhecidos e, por isso, não são legitimados 

socialmente: 
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Se nos limitássemos a emprestar ao povo idealizado um conhecimento 
totalmente prático, não propriamente do mundo social enquanto tal, mas, pelo 
menos, de sua posição e de seus interesses e de seus interesses nesse mundo, 
ainda ficaria por examinar se e como esse senso político pode exprimir-se em 
um discurso conforme à verdade que ele contém no estado prático e, assim, 
tornar-se o princípio de uma ação consciente e, pelo poder de mobilização 
contido na explicitação, realmente coletiva (BOURDIEU, 2007a, p. 371). 

 
Essa relação entre modos de produção legítimos ou não legítimos aponta para múltiplas 

possibilidades de modos de pensar e fazer a política – ou uma multiplicidade de sensos políticos 

(BOURDIEU, 2007a) – que são silenciadas pelo processo de produção de conhecimento acerca 

de uma opinião reconhecida e legitimada pelos agentes políticos profissionais que estruturam o 

campo político. 

Esse processo de produção de uma opinião política legítima tende “a classificar, na 

mesma classe, determinadas respostas que, apesar de serem idênticas se forem consideradas em 

seu valor facial, podem exprimir disposições bastantes diferentes, preditivas de ações, em si 

mesmas, bastante diferentes, até mesmo, opostas” (BOURDIEU, 2007a, p. 395). Isto acontece 

porque: 

 
As disposições que se encontram na origem da produção das opiniões se 
exibem ou se denunciam, principalmente, pela maneira de exprimir as 
opiniões, ou seja, precisamente, em todas as ninharias que se perdem, mais ou 
menos inevitavelmente, no registro habitual das respostas (quase sempre 
simplificando ao máximo para facilitar a rapidez e a padronização das 
operações de pesquisa) (BOURDIEU, 2007a, p. 394). 

 
Dentro dessa perspectiva, questionamentos sobre o pensamento político a partir de 

consultas pontuais como, por exemplo, pesquisas de opinião política ou sobre preferências 

eleitorais ou partidárias, criam uma relação polissêmica – uma relação de desajustamento 

quanto ao sentido objetivo – entre a pergunta formulada e a pergunta respondida, pois 

apresentam questões formuladas com base em regras legítimas de um campo social a agentes 

que quase sempre desconhecem as regras de funcionamento desse mesmo campo. 

Esse descompasso entre a lógica do campo político e o senso político (BOURDIEU, 

2007a) dos agentes que estão fora desse campo estabelece um hiato que correntemente é ligado 

à ideia de uma manipulação do discurso político profano (BOURDIEU, 2011b) pela lógica do 

campo político legítimo. Em nossa leitura essa ideia de manipulação está à margem de um 

conhecimento etnográfico diante dessa relação, sobretudo porque: 

 
Por desconhecerem, propriamente falando, a pergunta a que estão 
respondendo, destituídos dos interesses e das disposições que lhes permitiriam 
reativar verdadeiramente a questão formulada, reconhecendo nela uma forma 
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particular da questão da conservação ou subversão da ordem estabelecida, os 
mais desprovidos não respondem à pergunta que, de fato, lhes é formulada, 
mas a uma questão que produzem com seus próprios recursos, ou seja, a partir 
dos princípios práticos de seu ethos de classe (BOURDIEU, 2007a, p. 408). 

 
Essa condição de desajuste entre o universo simbólico dos agentes e o universo 

simbólico sobre o qual esperam que ele opine, ou tome partido, atua como fator decisivo no 

processo de silenciamento de inúmeras práticas políticas, produzidas a partir do senso político 

profano (BOURDIEU, 2007a) e que por isso, não são reconhecidas ou legitimadas pelo campo 

político (BOURDIEU, 2002).  

Esse processo de silenciamento das possibilidades de pensar sobre a política fora da 

lógica do campo político apaga das discussões a relação entre as escolhas políticas, provenientes 

do senso político (BOURDIEU, 2007a) e a representação do mundo, do lugar ocupado pelos 

agentes no mundo.  

Esse silenciamento remete diretamente ao que Bourdieu (2007a, p. 391) chamou de 

“problema político mais fundamental”, ou seja, o processo pelo qual as diversas experiências e 

disposições resultantes das dinâmicas do dia a dia são transformadas em um discurso político 

que é produzido, reproduzido e experimentado fora da lógica do campo político. 

 
 
Considerações finais 
 

Assumir um ponto de vista antropológico diante das dinâmicas políticas é levar a sério 

“[...] a questão da transmutação da experiência em discurso, de Ethos informulado em Logos 

constituído e constituinte; do sentido de classe...” (BOURDIEU, 2007a, p. 429). É entender o 

discurso político profano (BOURDIEU, 2011b) enquanto uma prática que expressa uma 

agência, ou seja, um momento particular de produção de sentido de mundo. É assumir o 

pressuposto de que:  

 
[...] seria falso conferir à linguagem política o poder de fazer existir 
arbitrariamente o que ela designa: a ação da manipulação tende a se 
circunscrever em certos limites, não só porque é possível alguém estar em 
condições de resistir à argumentação sem ser capaz de argumentar a 
resistência e, menos ainda, formular explicitamente seus princípios; mas 
também, porque a linguagem popular dispões de seus próprios recursos que, 
apesar de não serem os da análise, encontram, às vezes, seu equivalente em 
uma parábola ou imagem (BOURDIEU, 2007a, p. 430). 

 
Construir um olhar antropológico para o “problema político mais fundamental” 

(BOURDIEU, 2007a, p. 371) é pensar a prática política em um cenário de disputa simbólicas 

sobre o pensar-fazer político. É entender que são essas disputas simbólicas que tornam possível 
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as possibilidades de resistência e enfrentamentos diante da ideia de uma manipulação 

proveniente da lógica dos profissionais da política institucional ou dos partidos que compõe o 

campo político nacional. 

Por isso, pensar sobre o senso político (BOURDIEU, 2007a) dos agentes profanos 

(BOURDIEU, 2011b) em relação ao campo da política (BOURDIEU, 2002) se mostra um 

caminho para se compreender a problemática política propriamente dita, ou seja, os processos 

pelos quais os agentes transformam em discursos políticos as experiências, e assim as 

disposições, vividas no contexto em que se situam.  
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